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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0000337-26.2012.815.0761  –  Comarca  de
Gurinhém/PB
RELATOR:  Dr.  Marcos  William de  Oliveira,  Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador Luis Sílvio Ramalho Júnior
RELATOR PARA O ACÓRDÃO: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Maria Aparecida Alves da Silva, conhecida por “Cida” 
DEFENSOR: Walnir Onofre Honório 
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE  DE  ARMA  DE  FOGO.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  AUSÊNCIA  DE
ELEMENTOS PROBANTES.  NÃO CONFIGURAÇÃO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INCONTESTES.
ACERVO  PROBATÓRIO  CONCLUDENTE  PARA  A
TRAFICÂNCIA.  DA  APLICAÇÃO  DA  PENA.
REDUÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI
Nº  11.343/06.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

1.  Impossível  o  acolhimento  da  pretensão
absolutória,  quando  todo  o  conjunto  probatório
amealhado, mormente a gama de circunstâncias
desfavoráveis que permearam o flagrante, revela
a intenção do acusado de negociar a droga.

2.  Considerando  que  a  acusada  preenche  os
requisitos previstos no art.  33, § 4º, da Lei nº
11.343/06  (causa  de  diminuição),  a  pena deve
ser redimensionada.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso
para, mantendo a condenação reduzir a pena.
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RELATÓRIO

Perante a Comarca de Gurinhém/PB, Maria Aparecida Alves
da  Silva,  conhecida  por  “Cida”,  e  Leandro  Carneiro  da  Silva  foram
denunciados, como incurso nas penas dos arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/06
e, ainda art. 12 da Lei nº 10.826/03, por haverem sido presos em flagrante,
no dia 31/08/2011, por volta das 11h, pelo tráfico, associação para o tráfico e
por posse ilegal de arma de fogo de uso permitido.

Narra a peça acusatória que, no mencionado dia e hora,
policiais  empreenderam  diligências  na  cidade  de  Pilar  com  o  objetivo  de
prender pessoas envolvidas nos crimes de homicídios e tráfico de drogas na
região, dentre elas, um conhecido por Dinda.

Após informações, os policiais se dirigiram até a residência
de Leandro Carneiro da Silva e lá chegando o encontraram na posse e guarda
de vários “dólar” de maconha e duas pedras de Crack.

Em continuidade,  o  acusado Leandro  delatou  a  acusada
Maria Aparecida, conhecida por “Cida” e esta por sua vez, delatou o chefe do
tráfico “Dinda”, afirmando que a droga pertencia a ele, confessando, ainda,
que  na  sua  casa  tinha  um revólver  calibre  38,  além de  08  munições  do
mesmo calibre, sendo sete intactas e uma pinada.

Consta da peça acusatória, ainda, que na casa da acusada
além do revólver, também foram encontrados vários chips de celulares e um
caderno de anotações, revelando, a sociedade de todos no tráfico.     

Concluída a instrução, a magistrada julgou procedente, em
parte, a denúncia para absolver a acusada do delito descrito no art. 35 da Lei
nº 11.343/06 e condená-la nas sanções do art. 33 da Lei nº 11.343/06 e art.
12 da Lei nº 10.826/03, aplicando a pena da seguinte maneira:

- Para o art. 33 da Lei nº 11.343/06 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias multa,  que tornou
definitiva,  diante  da ausência  de causas modificativas,  a  ser  cumprida em
regime inicialmente fechado.

- Para o art. 12 da Lei nº 10.826/03

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias multa, que tornou definitiva,
diante  da  ausência  de  causas  modificativas,  a  ser  cumprida  em  regime
inicialmente fechado.
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- Do concurso material

Considerando  concurso  material  de  crimes,  somou  as
penas impostas, totalizando 6 (seis) anos de reclusão e 510 (quinhentos e
dez) dias multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época
dos fatos, sendo 5 (cinco) anos de reclusão e 1 (um) ano de detenção.

Inconformada com a referida decisão, a apenada interpôs
o  presente  Recurso  de  Apelação,  limitando-se  a  pedir  sua  absolvição,
alegando ausência de provas a ensejar a condenação (fls. 229-234).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  236-241,  pela
manutenção da sentença.

Nesta  Instância,  com  vistas  dos  autos,  a  douta
Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 245-
247).

É o relatório.

VOTO

A  materialidade  delitiva  restou  assentada  pelo  Auto  de
Prisão  em Flagrante  Delito,  Auto  de  Apresentação  e  Apreensão  (fl.  12)  e
Laudo de Constatação (fl. 18-19).

No que tange à autoria, resta configurada por meio das
declarações dos policiais presentes no momento do flagrante, bem como por
todo o contexto probatório do caderno processual. 

Não obstante a censurada ter negado a prática da conduta
delituosa,  afirmando que não é traficante,  tudo converge para incriminá-la
pelo delito de tráfico ilícito de entorpecentes.

Como se observa, apesar da acusada negar a propriedade
da  droga,  afirmando  que  pertence  a  seu  companheiro  Severino  Luiz  do
Nascimento,  conhecido  por  “Dinda”,  os  depoimentos  dos  militares  que
efetuaram a prisão em flagrante da indigitada são harmoniosos atribuindo a
propriedade da substância entorpecente a mesma. Vejamos:

Severino Gomes de Brito, testemunha, fls. 183-
184: “(...)  que voltaram ao Cajá e foram até a
casa  de  Leandro  e  lá  encontraram a  maconha
dentro  de  uma  sacola  plástica  embaixo  do
colchão; que apreenderam também a Sra. Maria
Aparecida  e  esta  confirmou  que  havia  deixado
uma bolsa contendo arma, anotações, chip's de 
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telefones  e  munições  na  casa  de  uma  amiga;
que foram  até  a  casa  dessa  amiga  e
apreenderam  essa  bolsa;  (…)  que  quando
Leandro estava na viatura chegou a afirmar que
a  droga  encontrada  em  sua  casa  pertencia  a
Maria Aparecida, mas não chegou a dizer como
ela teria parado em sua casa (…) que no telefone
anônimo também foi  falado que também havia
arma e também a respeito do envolvimento de
Maria Aparecida no caso; (...)”.

Rostand de Moura Ferreira, testemunha, fls. 185:
“(...) que  uma hora após Dr. Hugo recebeu um
telefone  anônimo,  com  voz  de  homem,
informando  que  a  droga  estava  na  casa  de
Leandro e que havia também arma e já relatava
o  envolvimento  de  Maria  Aparecida;  (…)  que
escutou quando Leandro disse que participava do
tráfico  guardando  a  droga  para  Dinda  e  que
Maria Aparecida também participava guardando a
arma e os contatos,  como se fosse a gerente;
que  encontraram  Maria  Aparecida  andando  na
pista em Vila Nova do Cajá;  que  ela confessou
que  a  arma  estava  com  ela  mas  que  havia
guardado na casa de uma amiga; que foram até
a casa dessa amiga e lá foi entregue por ela a
Polícia  uma  bolsa  tipo  pochete  de  cor  preta
contendo  uma  arma,  munições  e  anotações,
celulares e chip's; (...)”. 

O segundo denunciado, Leandro Carneiro da Silva, quando
interrogado,  afirma que a droga apreendida é da apelante  (fls.  127-129).
Vejamos:

“(...)  que nessa hora entrou na sua casa a ré
Maria Aparecida e solicitou que ele guardasse em
sua casa uma bolsa grande de viagem; (…)  que
pouco tempo depois Dr. Hugo foi até a sua casa
e perguntou a respeito de uma bolsa; que disse
que  não  estava  com  ele  e  permitiu  que  o
delegado fizesse uma revista em sua casa; que o
Delegado fez a revista e encontrou embaixo do
seu  colchão  uma  sacola  pequena  transparente
contendo dólares de maconha; (…)  que contou
toda história para o Delegado; que essa história
foi também confirmada pela ré ao Delegado; que
em sua presença, dentro da viatura da polícia, a 
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ré Maria Aparecida chegou a consolá-lo dizendo
que na Polícia confessaria que ele não tinha nada
a  ver  com  a  história,  mas  na  Delegacia  a  ré
afirmou  o  contrário,  dizendo  que  ele  vendia
drogas para seu marido Dinda; (...)”. 

A testemunha Maria Aparecida da Silva, quando inquirida,
tanto na esfera policial quanto em juízo, disse que a acusada traficava drogas.
Vejamos:

Maria  Aparecida  da  Silva,  testemunha,  esfera
policial, fls. 09: “(...) QUE tomou conhecimento
de  que  após  ir  morar  na  cidade  de  PILAR/PB,
CIDA e seu companheiro, conhecido como DINDA
ou NEGUINHO, passaram a comercializar drogas;
QUE  com  relação  a  LEANDRO,  tomou
conhecimento de que o mesmo também estaria
vendendo drogas de DINDA; (...)”.

Maria Aparecida da Silva, testemunha, em juízo,
fls.  133: “(...)  que  confirma que quando Maria
Aparecida  e  Dinda  foram  morar  em  Pilar  eles
passaram a vender drogas; (...)”.

A testemunha Severino Gomes de Brito, quando inquirido
(fls. 130), disse que:

“(...)  que  quando  Leandro  estava  na  viatura
chegou  a  afirmar  que  a  droga encontrada  em
sua casa pertencia a Maria Aparecida (...)”.

Assim,não há que se falar em absolvição.

-  DA  APLICAÇÃO  DA  PENA  COM  RELAÇÃO  AO
TRÁFICO

Registro que, na terceira fase do cálculo, a juíza deixou de
reconhecer a causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei
11.343/06. 

Contudo,  adianto  que  a  acusada  preenche  os  requisitos
previstos no dispositivo pois é primária (fls.  37 e 164),  não ostenta maus
antecedentes  e  não  há  comprovação  de  que  se  dedique  às  atividades
criminosas, nem integre organização criminosa, circunstâncias que dependem
de prova efetiva, a ser demonstrada pelo órgão ministerial.
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O entendimento jurisprudencial é firme no sentido de que
para  a  escolha  da  fração  de  mitigação  devem  ser  consideradas  as
circunstâncias  judiciais  previstas  no  artigo  59  do  Código  Penal  e
especialmente  o  disposto  no  artigo  42  da  Lei  nº  11.343/06  que
expressamente estabelece: 

"O juiz, na fixação das penas, considerará com
preponderância sobre o previsto  no art.  59 do
Código  Penal,  a  natureza  e  a  quantidade  da
substância ou do produto, a personalidade e a
conduta social do agente".

Nesse sentido:

PENAL.  TRÁFICO.  CAUSA  ESPECIAL  DE
DIMINUIÇÃO. IMPOSIÇÃO DE 1/3. ALTERAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Concretamente fundamentada a diminuição da
pena (1/3),  na terceira  fase da dosimetria,  na
natureza  e  quantidade  da  droga  apreendida
(cocaína), não há ilegalidade manifesta a sanar,
demandando  revolvimento  fático-probatório  a
imposição de um outro percentual de redução. 2.
Ordem  denegada  (STJ  HC  211742  /  SP,  Min.
Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  6ª  T.,  j.  em
19/06/12)

No caso, incidente o benefício legal disposto no § 4º do
artigo 33 da Lei de Drogas, não é possível a redução da pena no  quantum
máximo, levando em conta a natureza da droga aprendida e a diversidade
(maconha e crack), entendo que a redução em 1/2 é adequada. 

Dessa forma, tendo a pena base sido fixada em 05 (cinco)
anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias multa, aplico a causa de diminuição
– art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/03, no patamar de ½, ficando em definitivo
02  (dois)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  250  (duzentos  e
cinquenta) dias multa.

- Do concurso material

Considerando concurso material de crimes, somo as penas
impostas (posse de arma – conforme a sentença e  tráfico),  totalizando  3
(três) anos e 06 (seis) meses e 260 (duzentos e sessenta) dias multa,
no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, sendo
02 (dois) anos e 06 (seis) anos de reclusão e 1 (um) ano de detenção.
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A acusada preenche os requisitos estabelecidos no art. 44
do CP, devendo, portanto, a pena privativa de liberdade ser substituída por 02
(duas)  restritivas  de  direitos,  nas  modalidades  prestação  de  serviços  a
comunidade e limitação de fim de semana.

Considerando  as  modificações  efetuadas,  adoto  como
regime de pena o aberto (art. 33, § 2º, “c”, do CP).  

Assim,  dou  parcial  provimento  ao  recurso  para,
mantendo a condenação, reduzir a pena.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator para o Acórdão, Dr.
Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Luis Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 18 (dezoito) dias do mês de novembro do ano de 2014.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014

         Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         - Relator -
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